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Altera os arts. 166 e 198 da Constituição Federal, para dispor sobre o 
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DESPACHO:  
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
APRECIAÇÃO:  
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
 
 

S U M Á R I O 
I – Proposta inicial 
 
II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

− Parecer do relator 
− Parecer da Comissão 

 



C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÁO ~ ~ 3 %  , DE 2013 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 8 3 O  
do art. 60 da Constituiçáo Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Altera os arts. 166 e 198 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o valor mínimo a 
ser aplicado anualmente pela União em ações 
e serviços públicos de saúde. 

Art. 1' Os arts. 166 e 198 da Constituiçáo Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 166. .................................................................................. 
.................................................................................................... 
§ 9. A execução do montante destinado a ações e serviços 

públicos de saúde previsto em emenda 'individual, inclusive custeio, 
será computada para fins do cumprimento do inciso I do 2" do art. 
198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos 
sociais. 

"Art. 198. .................................................................................. 
.................................................................................................... 
g 2O ............................................................................................. 
I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 

exercício financeiro, não podendo ser inferior a quinze por cento; 
................................................................................................... 
g 3O ................................................ : ............................................ 
I - os percentuais de que tratam os incisos I1 e I11 do 9 2"; 

" (NR) ......................................................................................... 

Art. 2' O disposto no inciso I do 9 2" do art. 198 da Constituição Federal será 
cumprido progressivamente, garantido, no mínimo: 

I - treze inteiros e dois décimos por cento da receita corrente líquida no 
primeiro exercício financeiro subsequente ao da promulgaçáo desta Emenda 
Constitucional; 

I1 - treze inteiros e sete décimos por cento da receita corrente líquida no 
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C A M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

segundo exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional; 

I11 - quatorze inteiros e um décimo por cento da receita corrente líquida no 
terceiro exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional; 

IV - quatorze inteiros e cinco décimos por cento da receita corrente líquida no 
quarto exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

V - quinze por cento da receita corrente líquida no quinto exercício financeiro 
subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional. 

Art. 3' As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a 
parcela da União oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural, de que trata o 8 1" do art. 20 da Constituiçáo 

I >  Federal, serão computadas para fins de cumprimento do disposto no inciso I do 8 2" do , 
art. 198 da Constituição Federal. 

Art. 4' Revoga-se o inciso IV do 8 3" do art. 198 da Constituição Federal. 

Art. 5' Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014. 

2 8 NOV. 2013 

3



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
.......................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

 
Art. 20. São bens da União:  
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em 
lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 
marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 
Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as 
referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  
VI - o mar territorial;  
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  
VIII - os potenciais de energia hidráulica;  
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do 
território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  
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Art. 21. Compete à União:  
.......................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
.......................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
.......................................................................................................................................................... 

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
.......................................................................................................................................................... 

 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 
de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  
b) serviço da dívida;  
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  
III - sejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões; ou  
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  
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§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 
termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 
legislativa.  

 
Art. 167. São vedados:  

.......................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

.......................................................................................................................................................... 
 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 
calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no 
§ 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  
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IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 
de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 
atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 
prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 
2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

.......................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
Confere com o original autenticado 

PEC 359-A/13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 

I- RELATÓRIO 

A Presente Proposta é originária do Senado Federal, onde foi 
aprovada na forma do Substitutivo. 

Remetida à Câmara dos Deputados, na forma da Proposta de 
Emenda a Constituição n°. 353/2013, teve a sua tram itação inicial nesta Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania.  

Em razão da aprovação do Requerimento 181/2013 de autoria do 
Líder do Partido Democratas, Deputado Ronaldo Caiado, a Mesa das Câmaras 
baseada no art. 57, inciso III do Regimento Interno da Câmara, desmembrou a 
referida Proposta nas Propostas de Emenda Constitucional 358/2013 (que torna 
obrigatória a execução da programação orçamentária das emendas individuais ao 
orçamento da União); e 359/2013 (que dispõe sobre o valor mínimo a ser aplicado 
anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde).  

Neste momento, esta Comissão analisa a admissibilidade da 
Proposta de Emenda Constitucional 359/2013 que dispõe sobre o valor mínimo a ser 
aplicado anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde.  

É o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 

Inicialmente, cumpre dizer que o apoiamento necessário para a 
apresentação da inovação constitucional exigido no art. 60, inc. I, da Carta Magna 
Constitucional foi atendido, desde o momento de sua propositura no Senado 
Federal. 

Consoante ao art. 202 caput do Regimento Interno da Câmara 
Federal, é de competência da Comissão de Constituição de Justiça e a análise 
técnica da admissibilidade da presente Emenda à Constituição. 

Quando da análise da inovação constitucional ora proposta, não foi 
detectada qualquer afronta ao §4º do art. 60 da Constituição Federal, pois não há 
violação a forma federativa de Estado, ao voto direto secreto universal e periódico, a 
separação dos Poderes, tampouco, aos direitos e as garantias individuais.  

Atualmente, o Estado Brasileiro não presencia qualquer 
circunstância que atente contra a ordem pública e ao Estado democrático, não 
vigorando as circunstâncias excepcionais de intervenção federal, estado de defesa 
ou estado de sítio.   

Pelo exposto, não há qualquer circunstância fática ou jurídica que 
obste a presente Emenda Constitucional nº 359/2013. Nesse sentido, manifesto-me 
pela admissibilidade da Proposta. 

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2013. 

 

Dep. Odair Cunha (PT/MG) 

PT/MG 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
Confere com o original autenticado 

PEC 359-A/13 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Chico Alencar, Beto 
Albuquerque, Felipe Maia, Heuler Cruvinel, Fábio Trad, Mandetta, Alceu Moreira, 
Esperidião Amin, Onofre Santo Agostini, Jorginho Mello, Pastor Marco Feliciano, 
Roberto Freire, William Dib, Eleuses Paiva, Luiz de Deus e Marcelo Almeida, pela 
admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 359/2013, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Odair Cunha,.  

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Mauro Benevides - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Décio 
Lima - Presidente, Carlos Bezerra - Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alessandro 
Molon, Beto Albuquerque, Danilo Forte, Eduardo Sciarra, Eleuses Paiva, Esperidião 
Amin, Fábio Trad, Felipe Maia, Heuler Cruvinel, João Campos, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, Leonardo Gadelha, Leonardo Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, 
Luiz de Deus, Marcelo Almeida, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, 
Sergio Zveiter, Valtenir Pereira, Vicente Candido, William Dib, Bonifácio de Andrada, 
Chico Alencar, Gorete Pereira, Lucio Vieira Lima, Mandetta, Moreira Mendes, Pastor 
Marco Feliciano, Paulo Teixeira e Ricardo Tripoli.  

Sala da Comissão, em 11 de dezembro de 2013.  

  

               Deputado MAURO BENEVIDES  
                Presidente em exercício 
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